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Resumo: A liberdade de pensamento e de manifestação é importante direito funda-
mental, característico dos países democráticos e encontra-se amplamente garanti-
da pela Constituição Federal de 1988, todavia, em muitos casos, tem colidido com 
princípios fundamentais, isto é, os princípios constitucionais da não-discriminação 
e da igualdade, tendo em vista os discursos de ódio. Por sua vez, no âmbito parla-
mentar, imunidade material e liberdade de expressão dos parlamentares têm sido 
invocadas para acobertar condutas configuradoras de injúria, calúnia e difamação. 
A linha divisória entre uma garantia e outra é tênue, mas doutrina e jurisprudên-
cia brasileiras possuem uma visão majoritária no sentido de que, não obstante a 
importância da liberdade de expressão e da imunidade parlamentar material, es-
sas garantias constitucionais não podem servir de instrumento para salvaguardar 
condutas ilícitas. No caso da imunidade, é absoluta quando o discurso é proferi-
do no interior das Casas Legislativas; fora delas, necessária se faz a comprova-
ção do nexo de pertinência entre o discurso proferido e o mandato parlamentar. 
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THE LEGAL TREATMENT OF FREEDOM OF EXPRESSION, 

PARLIAMENTARY MATERIAL IMMUNITY AND HATE SPEECH

Abstract: Freedom of thought and expression is an important fundamental right, 
a characteristic of democratic countries. It is widely guaranteed by the Federal 
Constitution of 1988, however, in many cases, it has conflicts with fundamental 
principles, that is, the constitutional principles of non-discrimination and equa-
lity, in view of hate speech. On the other hand, in the parliamentary sphere, the 
material immunity and freedom of expression of parliamentarians has been in-
voked to cover up conduct that configures defamation. The dividing line betwe-
en one guarantee and another is fine, but Brazilian doctrine and jurisprudence 
have a majority view in the sense that, despite the importance of freedom of ex-
pression and material parliamentary immunity, these constitutional guarantees 
cannot serve as an instrument to safeguard for unlawful conduct. In the case of 
immunity, it is absolute when the speech is given inside the Legislative Houses. 
Apart from them, it is necessary to prove the pertinence link between the speech 
and the parliamentary mandate.

Keywords: Freedom of expression. Hate speech. Material parliamentary immu-
nity. Principle of non-discrimination. Principle of equality.

1 – Introdução

A liberdade de expressão é um dos mais importantes direitos fundamentais 
e “uma das mais antigas reivindicações dos homens de todos os tempos” (MEN-
DES; BRANCO, 2017, p. 263). Além disso, está ligada, de forma ínsita, à demo-
cracia e a uma sociedade plural, em que se abrem oportunidades aos debates de 
vários temas. Ela pode ser considerada como “termômetro do regime democráti-
co” (FARIAS, 2000, p. 159, apud TASSINARI; MENEZES NETO, 2013, p. 12).  
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Esse direito fundamental é garantido, de forma ampla, pela Constituição 
Federal de 1988 que, além disso, extingue a censura e a intervenção do Estado e 
assegura seu pleno exercício. Ocorre que, ao longo dos anos, essa garantia vem 
sendo acompanhada da polarização de opiniões, especialmente nas redes so-
ciais, acarretando algumas consequências polêmicas; entre elas o uso do discur-
so do ódio como uma projeção da liberdade de pensamento e de manifestação.

Entra em questão o conflito entre direitos fundamentais, ou seja, de um 
lado, a liberdade de expressão; de outro, os direitos da personalidade e os prin-
cípios da igualdade e da dignidade humana.

De outra ponta, também em razão da democracia, a Constituição Federal 
de 1988 assegura aos parlamentares a imunidade material, ou seja, a inviolabili-
dade por suas opiniões, palavras e votos. Todavia não são raras as situações em 
que essa garantia constitucional também é invocada para acobertar discursos de 
ódio proferidos por parlamentares, levando a questionamentos jurídicos, espe-
cialmente no Supremo Tribunal Federal – STF. 

Portanto, o presente artigo tem por objetivo verificar o tratamento atri-
buído pela doutrina e pela jurisprudência pátria ao discurso de ódio, proferido 
por cidadãos em geral e, especialmente, por parlamentares, de forma a se aferir 
se configura uma exceção à liberdade de expressão, e até que ponto essa liber-
dade pode ser restringida para proteger outros direitos fundamentais que com 
ela colidem. Nesse contexto, este artigo visa também observar a amplitude da 
garantia constitucional da imunidade material, no tocante à exigência do nexo de 
pertinência com o mandato parlamentar e ao local em que é proferido o discurso. 

Nesse contexto, no item 2, abordar-se-á o status que a liberdade de 
expressão ocupa na Constituição Federal, em relação aos outros direitos fun-
damentais, e como serão solucionadas as questões referentes ao discurso de 
ódio. Já no item 3, analisar-se-á o alcance da imunidade parlamentar material 
e, mais especificamente, no item 4, esse alcance quando em contraste com o 
discurso de ódio.

Para tanto, realizaram-se pesquisas por meio de levantamento bibliográ-
fico, consistentes em livros, periódicos, jurisprudência e, nesse caso, abrangen-
do-se a análise casuística sobre o tema.
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2 – A liberdade de expressão como direito fundamental e o discurso de ódio

A liberdade de manifestação de pensamento e de expressão é a tutela 
constitucional a toda opinião, convicção, comentário, avaliação ou julgamento 
sobre qualquer assunto. Por isso, alcança, além da transmissão da mensagem 
falada ou escrita, aquela veiculada por meio de gestos e expressões corporais 
(FERNANDES, 2017).

No Brasil, a liberdade de expressão tem sua importância evidenciada em 
razão de que, no período da ditadura militar, persistiu a censura sobre mani-
festações que contrariassem os interesses do Governo; e mais: a liberdade de 
expressão custava o direito de ir e vir, a integridade física e até mesmo a vida 
das pessoas.

Mas a Constituição Federal de 1988 trouxe novos ares para esse direi-
to fundamental, protegendo-o reiteradamente e consagrando-o no art. 5º, IV, X 
e XIV, respectivamente, a livre manifestação do pensamento; a liberdade de 
expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde-
pendentemente de censura ou licença; e o direito à informação e à garantia do 
sigilo da fonte jornalística. Consagra-o também no art. 220, caput e §§ 1º e 2º, ou 
seja, a liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social; e a proibição de qualquer censura de natureza política, artística ou ide-
ológica. Tamanha amplitude de garantia extirpa, de vez, a censura e corrobora 
a consolidação de um Estado Democrático de Direito, que tem a liberdade de 
expressão como um de seus pilares.

Contudo o que se observa, mais de 30 anos após, é que o Brasil atravessou 
o período da censura, abriu as portas para a redemocratização e o consequente 
direito à livre manifestação e, atualmente, enfrenta problemas complexos, por 
ocorrer, não raras as vezes, o excesso de manifestação. Esse direito passou a ser 
visto por muitos de maneira deveras flexível, de forma a se intentar proteger, sob 
suas hostes, as manifestações de ódio e de intolerância, muitas vezes motivadas 
por preconceito. Essas manifestações alcançam dimensões estratosféricas, tendo 
em vista o poder de difusão das redes sociais, via internet. Em outras palavras, 
“o quadro hoje é menos o de um Governo autoritário, tentando calar os críticos 
e dissidentes, e mais o de juízes e legisladores buscando fórmulas de equilíbrio 
entre princípios constitucionais colidentes” (SARMENTO, p. 2).
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Se, antes, era mais fácil identificar uma afronta à liberdade de expressão, 
ou seja, a censura e a perseguição de um Governo autoritário contra dissidentes, 
no regime democrático, essa identificação se torna mais complexa porque colide 
com outros direitos fundamentais, de igual importância, a exemplo do princípio 
da igualdade, da dignidade, da honra e da imagem. Entra em questão o discurso 
de ódio, que se revela como um dos principais dilemas nas democracias consti-
tucionais (PAULINO, 2018).

Os discursos de incitamento ao ódio, chamados de hate speech, são de-
finidos como “o exercício da liberdade de expressão para insultar pessoas ou 
grupos de pessoas, propagando o ódio baseado em motivos como raça, religião, 
cor, origem, gênero, orientação sexual, etc. Racismo, xenofobia, homofobia, an-
tissemistismo são fenômenos modernos e contemporâneos que constituem, na 
verdade, variantes do discurso de ódio” (CAVALCANTE FILHO, 2018, p. 18).

As manifestações de ódio envolvem também aquelas que objetivam a 
cultura da humilhação, a exemplo do cyberbulling, do revenge porn e do lincha-
mento virtual. Suas consequências são desastrosas, vez que provocam divisões 
na sociedade, insegurança política e fragilizam a democracia. Nesse sentido, 
tem-se que a relação entre democracia e liberdade de expressão é de um recí-
proco condicionamento e assume um caráter complementar, dialético e dinâmi-
co, de forma que, embora mais democracia possa, muitas vezes, significar mais 
liberdade de expressão e vice-versa, a liberdade de expressão pode acarretar 
riscos para a democracia que, por sua vez, pode comprometer a liberdade de 
expressão (MICHELMAN apud SARLET, 2019, p. 1210).

O objetivo do discurso de ódio é insultar, hostilizar, estigmatizar, subju-
gar, estimular o preconceito, produzir temor, importunar pessoas pertencentes 
a grupos vulneráveis, a exemplo de negros, LGBT’s, militantes de correntes 
políticas, minorias em geral e, até mesmo, segregá-los e marginalizá-los, de tal 
forma a restringir sua própria liberdade de expressão e realçar problemas de 
justiça social.

Nesse ponto, a intensidade e a plenitude atribuídas à liberdade de expres-
são em uma sociedade servem para avaliar o nível de liberdade e tolerância ali 
existentes. A problemática se encontra nisto: se há tolerância de ideias, como 
lidar com expressões radicais de intolerância e preconceito contra minorias so-
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ciais – étnicas, religiosas, sexuais, que tem por objetivo discriminar, segregar e 
excluir esses grupos sociais? (PAULINO, 2018). 

Questiona-se, pois, qual o status que a liberdade de expressão ocupa na 
Constituição Federal, máxime, em relação aos outros direitos fundamentais e, 
por via de consequência, como serão solucionadas as questões referentes ao dis-
curso de ódio.

No tocante ao Brasil, Sarlet (2019) ensina que, em um primeiro momen-
to, a Constituição Federal assegura idêntico status protetivo à privacidade e à 
garantia da liberdade de expressão, mas foi mais explícita e detalhista no que 
se refere aos critérios de controle e de restrição da liberdade de expressão, ao 
fixar impedimentos legislativos e proibir categoricamente a censura, além de 
fixar princípios diretivos que deverão guiar a produção publicitária, de rádio e 
de televisão (art. 220, §§ 1° ao 6º e art. 221). Essa opção constitucional, segundo 
ele, pode ser interpretada como um sinal de que o constituinte foi mais seletivo 
com as restrições a serem aplicadas à liberdade de imprensa, de manifestação 
de pensamento e de expressão, do que em relação à proteção da intimidade e da 
privacidade, que será ponderada a posteriori para identificar situações de grave e 
intolerável interferência na esfera de proteção privada. Isso pode indicar a esco-
lha do texto constitucional de tratar as restrições à liberdade de expressão como 
algo excepcional, exigindo que eventuais restrições adicionais necessitem de um 
esforço argumentativo diferenciado para justificar a necessidade particular de 
uma nova limitação. Alude que, por meio de uma interpretação sistêmica, e ten-
do em vista a importância da liberdade de expressão para o regime democrático, 
essa ocupa, a priori, posição relativamente preferencial em face dos direitos de 
personalidade, entendimento que tem prevalecido na jurisprudência, especial-
mente, em casos que não envolvem a veiculação de manifestações inverídicas, 
ofensivas ou de ódio. 

Quando envolvem, por exemplo, palavras ofensivas, o STF, no julgamen-
to do Recurso Extraordinário com Agravo nº 891.647-SP, manteve condenação 
imposta ao jornalista Paulo Henrique Amorim, pela prática do crime de injúria 
contra o também jornalista Merval Pereira. Predito crime consistiu na aposição 
das expressões jornalista bandido, bem como jornalista bandido, bandido é, 
ao lado de sua foto. A Corte Suprema entendeu que “a liberdade de expressão 
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não traduz franquia constitucional que autorize o exercício abusivo desse direito 
fundamental”. Desse julgamento, adveio a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 
12.322/2010) [...] – DELITO DE INJÚRIA (CP, ART. 140) – RE-
CONHECIMENTO, NO CASO, PELO COLÉGIO RECURSAL, 
DA OCORRÊNCIA DE ABUSO NO EXERCÍCIO DA LIBER-
DADE DE OPINIÃO – [...]. – O direito à livre manifestação do 
pensamento, embora reconhecido e assegurado em sede consti-
tucional, não se reveste de caráter absoluto nem ilimitado, ex-
pondo-se, por isso mesmo, às restrições que emergem do próprio 
texto da Constituição, destacando-se, entre essas, aquela que 
consagra a intangibilidade do patrimônio moral de terceiros, 
que compreende a preservação do direito à honra e o respeito à 
integridade da reputação pessoal. – A Constituição da República 
não protege nem ampara opiniões, escritos ou palavras cuja ex-
teriorização ou divulgação configure hipótese de ilicitude penal, 
tal como sucede nas situações que caracterizem crimes contra a 
honra (calúnia, difamação e/ou injúria), pois a liberdade de ex-
pressão não traduz franquia constitucional que autorize o exercí-
cio abusivo desse direito fundamental [...] (grifo nosso).

Quanto aos casos que envolvem manifestação de ódio, há um julga-
mento emblemático – o Habeas Corpus nº 82.424-RS –, por meio do qual o 
STF entendeu, por maioria, não ter sustentação a tese da posição preferencial 
da liberdade de expressão. Todavia não significa dizer categoricamente que, 
especificamente quanto ao discurso de ódio, esse posicionamento já esteja 
consolidado (SARLET, 2019).

O caso refere-se a Siegfried Ellwanger, que escreveu e publicou a obra 
Holocausto Judeu ou Alemão? – Nos bastidores da Mentira do Século, por in-
termédio da qual incita o ódio aos judeus e procura demonstrar que o extermínio 
ocorrido na Segunda Guerra teve como vítima os alemães. Em razão disso, de-
nunciou-se por incitação ao racismo (art. 20 da Lei nº 7.716/1989). Absolvido 
em primeira instância, mas interposto recurso ao Tribunal de Justiça, entendeu-
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-se ter havido discriminação racial e foi condenado à pena de dois anos.  Im-
petrado habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça – STJ denegou a ordem. 
Impetrou-se novo habeas corpus ao STF, sob a alegação de não cometimento do 
crime de racismo, mas de discriminação contra os judeus que, portanto, não é 
imprescritível. Todavia a ordem foi denegada por oito votos a três. 

Nesse julgamento, os votos tiveram fundamentos diversos. Alguns mi-
nistros abordaram, em seus votos, a questão da liberdade de expressão; uns a 
favor de sua aplicação ao caso (Ministros Marco Aurélio e Carlos Brito); e ou-
tros contra. Nesse sentido, o Ministro Gilmar Mendes entendeu ser aplicável 
a ponderação entre a liberdade de expressão e a proibição do racismo; outros 
entenderam restar prescrita a pretensão punitiva, tendo em vista que os judeus 
não constituiriam uma raça, tornando-se impossível condenar pelo crime im-
prescritível de racismo.

Prevaleceram, no julgamento, primeiro, o entendimento de que a liber-
dade de expressão não é garantia constitucional absoluta, que não pode servir 
de salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede nos delitos contra a honra. 
Além disso, contemplaram-se os princípios da dignidade da pessoa humana e da 
igualdade jurídica. À guisa de corroborar o exposto, transcreva-se a ementa do 
julgado em tela.

HABEAS-CORPUS. PUBLICAÇÃO DE LIVROS: ANTI-SE-
MITISMO. RACISMO. CRIME IMPRESCRITÍVEL. CONCEI-
TUAÇÃO. ABRANGÊNCIA CONSTITUCIONAL. LIBERDA-
DE DE EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. [...] 
13. Liberdade de expressão. Garantia constitucional que não se 
tem como absoluta. Limites morais e jurídicos. O direito à livre 
expressão não pode abrigar, em sua abrangência, manifestações 
de conteúdo imoral que implicam ilicitude penal. 14. As liberda-
des públicas não são incondicionais, por isso devem ser exerci-
das de maneira harmônica, observados os limites definidos na 
própria Constituição Federal (CF, artigo 5º, § 2º, primeira parte). 
O preceito fundamental de liberdade de expressão não consagra 
o direito à incitação ao racismo, dado que um direito individual 
não pode constituir-se em salvaguarda de condutas ilícitas, como 
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sucede com os delitos contra a honra. Prevalência dos princípios 
da dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. 15. [...]. 
No estado de Direito democrático devem ser intransigentemente 
respeitados os princípios que garantem a prevalência dos direitos 
humanos. Jamais podem se apagar da memória dos povos que se 
pretendam justos os atos repulsivos do passado que permitiram e 
incentivaram o ódio entre iguais por motivos raciais de torpeza 
inominável. 16. [...] Ordem denegada (grifos nossos).

Reale Júnior (2010) analisa esse julgamento de maneira esclarecedora 
e didática. Pela importância dessa análise para o tema em discussão, sobreleva 
descrevê-la, ainda que sinteticamente. Ele classificou os votos proferidos da se-
guinte forma: primeiro aquela que reconhece a existência de sobreprincípios, ou 
seja, os limites imanentes, que seriam, no caso, a primazia ao valor da dignidade 
da pessoa humana e da igualdade, em face do valor da liberdade de expressão. 
Nesse aspecto, os sobreprincípios seriam concebidos, no conjunto dos valores 
constitucionais, em forma de uma hierarquia material, e interferem até na her-
menêutica. Assim, na hipótese, não haveria colisão de direitos, mas, valores ele-
mentares, que não podem ser perturbados diante do exercício de um outro direi-
to fundamental. Em outras palavras, existe um núcleo fundamental intocável, e 
não há conflito de valores que exija um exame de ponderação no caso concreto. 
Existem, apenas, limites imanentes e uma preferência abstrata.

Nesse contexto, verifica-se que, nos primeiros artigos da Constituição 
Federal, a dignidade da pessoa humana constitui um dos fundamentos da Re-
pública, que tem como objetivo fundamental “[...] promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”. Além disso, o art. 5º, caput, reitera a igualdade de todos 
independentemente de distinção de qualquer natureza. Portanto, essa igualda-
de, por possuir o mesmo predicado de portadores da dignidade como pessoa 
humana, é pressuposto essencial para a fruição dos demais direitos fundamen-
tais. Agrega-se a isso que a ofensa mais grave à dignidade da pessoa humana 
é a discriminação. 

Esse foi, ao ver de Reale Júnior, o entendimento assumido por diversos 
Ministros da Corte Suprema, que não recorreram à colisão de princípios e nem 
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ao critério da proporcionalidade. Nesse sentido, segue o excerto do voto do Mi-
nistro Celso de Mello.

Cabe reconhecer que os postulados da igualdade e da dignida-
de pessoal dos seres humanos constituem limitações externas à 
liberdade de expressão, que não pode e não deve ser exercida 
com o propósito subalterno de veicular práticas criminosas. [e 
mais adiante] [...] A liberdade de manifestação do pensamento, 
por mais abrangente que deva ser o seu campo de incidência, não 
constitui meio que possa legitimar a exteriorização de propósitos 
criminosos, especialmente quanto às expressões de ódio racial.

O Ministro Carlos Velloso foi mais enfático ainda em seu voto, afirman-
do que “a liberdade de expressão não pode sobrepor-se à dignidade da pessoa 
humana, fundamento da República e do Estado Democrático de Direito”.

Sob a ótica desse entendimento, a liberdade de expressão encontra um 
limite, qual seja, a proibição de sua utilização para propósitos de ódio racial.

Alguns outros votos proferidos nesse mesmo julgamento tiveram por su-
pedâneo a aplicação do postulado da proporcionalidade ante a colisão de prin-
cípios. Nessa quadra, é imprescindível a ponderação, e os princípios em colisão 
possuem peso de acordo com as circunstâncias concretas de cada caso. Haveria, 
então, segundo Sanchis (apud REALE JÚNIOR, 2010), uma hierarquia móvel, 
ou seja, formula-se um enunciado referido ao caso concreto, sem se fixar uma 
hierarquia de direitos a priori. Ao contrário, formula-se uma preferência relati-
va ao caso concreto, havendo possibilidade de uma solução diferente em outra 
hipótese.

Há de se ressaltar que, à luz da ponderação de princípios, o Ministro 
Gilmar Mendes consignou em seu voto ser evidente a adequação da condena-
ção para se salvaguardar uma sociedade pluralista. Além disso, a condenação se 
fazia necessária em razão da impossibilidade de se encontrar um meio menos 
gravoso, que não fosse a punição penal. No tocante ao requisito da proporciona-
lidade em sentido estrito, considerou o ônus imposto à liberdade de expressão 
proporcional ao fim de preservação dos valores inerentes a uma sociedade plu-
ralista e da dignidade humana.
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Ainda ponderando princípios, mas de forma antagônica, o Ministro Mar-
co Aurélio de Mello entendeu não ser crime a defesa de uma ideologia, e não ha-
verá, por isso, uma revolução nacional. Portanto, ante a colisão entre liberdade 
de manifestação e a dignidade do povo judeu, a condenação pela publicação de 
livros contra os judeus como crime imprescritível não foi o meio mais adequado, 
necessário e razoável. A propósito:

[...] o confronto entre a liberdade de expressão e proteção da dig-
nidade humana é de se realizar, não de forma abstrata, mas diante 
da hipótese concreta, para se verificar se a dignidade de deter-
minada pessoa ou grupo está correndo perigo, se essa ameaça 
é grave o suficiente a ponto de limitar a liberdade de expressão.

No entender de Reale Júnior, as decisões díspares em matéria de confron-
to de valores da liberdade de expressão e da proteção da dignidade da pessoa 
humana contra a discriminação ocorreram porque foi atribuído peso diferente 
pelos Ministros ao valor da liberdade de expressão, considerado um dos pilares 
da vida democrática, enquanto, por outro lado, elegeu-se o pluralismo social, ex-
presso no tratamento de todos com igual dignidade social, o que ditou a solução 
da aplicação dos critérios da proporcionalidade.

Por fim, a aplicação da máxima da proporcionalidade por via da análise 
das três máximas parciais – adequação, necessidade e proporcionalidade, embo-
ra importantes, não é suficiente para dotar o juízo de ponderação de objetividade 
e de certeza, pois, cada intérprete realiza uma ponderação, consoante sua própria 
percepção do peso que possui cada direito fundamental e o valor que encerra.

Diante disso, verifica-se que não existe um posicionamento solidificado 
do STF sobre a extensão da liberdade de expressão, que irá variar de acordo com 
a casuística.

3 – A imunidade parlamentar material

Os arts. 53 a 56 da Constituição Federal cuidam do Estatuto dos Con-
gressistas, que contém normas sobre o regime jurídico dos parlamentares, entre 
elas a imunidade material, também chamada de inviolabilidade parlamentar ou 



Regiani Dias Meira Marcondes

REVISTA DA ADVOCACIA DO PODER LEGISLATIVO48

imunidade substancial, prevista no caput do art. 53, isto é, “Deputados e Se-
nadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos”. 

Isso significa que não importa o conteúdo das opiniões, das palavras e 
dos votos. Desde que o parlamentar os manifeste no exercício do mandato ou 
em sua função, estará acobertado pela imunidade e, por isso, não lhe poderá ser 
imputada prática de crime ou ilicitude em razão das palavras. Nessa esteira, a 
imunidade material afasta do parlamentar a responsabilização criminal, civil, 
administrativa ou política (STRECK; DE OLIVEIRA; NUNES, 2013). 

A doutrina diferencia as expressões opiniões e palavras, esclarecendo o 
alcance de cada uma delas e enfatizando que nenhuma exterioriza um pleonasmo 
enfático. Assim, opiniões seriam juízos de valor e as palavras “podem carregar 
uma carga emocional sem qualquer juízo de valor” (KURANAKA, 2002, p. 82)

Portanto, a imunidade material visa garantir a liberdade de expressão 
dos parlamentares, enquanto representantes de cidadãos que os elegeram, tor-
nando suas atividades imunes às pressões externas, que possam macular sua 
atuação e desconstituir a vontade do eleitor, de forma que se preserve sua li-
berdade, autonomia e independência em relação aos demais Poderes do Estado 
e da sociedade e salvaguardando a representatividade democrática (VERONE-
SE; MACHADO, 2017).

Tendo em vista que a imunidade material se refere à instituição Poder Le-
gislativo e visa garantir sua independência, bem assim a plena liberdade do con-
gressista não configura um privilégio pessoal; e dela fazem jus os parlamentares 
que estejam exercendo o mandato legislativo (prática in officio), ou quando atu-
arem em razão do mandato (prática propter officium). Essa prerrogativa permite 
que o parlamentar atue livre da interferência ou da pressão. De outra ponta, se 
o parlamentar não estiver no exercício do mandato ou não estiver agindo em 
razão dele, não estará acobertado pela imunidade (STRECK; DE OLIVEIRA; 
NUNES, 2013).

Veronese e Machado (2017, p. 708) classificam os atos contidos na invio-
labilidade como: a) atos albergados na inviolabilidade, ou seja, todas as mani-
festações proferidas em reuniões, sessões ou eventos convocados pela respec-
tiva câmara ou por ela acreditados, a exemplo dos discursos proferidos, votos, 
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manifestações escritas, realizadas no exercício da função, dotados da oficialida-
de. Ademais, existem b) os atos que não são invioláveis, isto é, sobre eles não 
incide a garantia porque a situação em que se insere está a atuar o cidadão, e 
não o parlamentar, por exemplo, uma ofensa proferida em uma festa de final de 
semana. Depois, há c) os atos invioláveis ou não, de acordo com a leitura feita 
da garantia, quais sejam, aqueles em que a incidência da inviolabilidade fica na 
dependência do alcance dado ao instituto pelo intérprete, quando por exemplo, 
existe, ainda que remotamente, algum nexo entre o parlamentar cidadão e sua 
função pública.

Sobreleva consignar que o Poder Legislativo, nas democracias atuais, 
sofre constantes crises, máxime, por não conseguir responder, em tempo real, 
às crescentes demandas do modelo de Estado de bem-estar social que, por sua 
vez, são atendidas mais rapidamente pela função executiva. Não obstante isso, 
o Poder Legislativo preserva força representativa, congrega diversidades, não se 
constituindo um óbice, antes é suporte das liberdades e do Estado Democrático 
de Direito e, portanto, suas prerrogativas são conditio sine qua non de sua exis-
tência no regime demoliberal (VERONESE; MACHADO, 2017).

Importante registrar que, no cenário atual, a comunicação, de extrema 
importância, tornou-se um prolongamento necessário da atividade parlamen-
tar e, dessa forma, a inviolabilidade alcança toda manifestação do parlamentar, 
desde que se identifique um nexo entre o ato praticado e a qualidade de manda-
tário político, inclusive pela imprensa. Nesse contexto, o STF já entendeu que 
“a publicação de nota em jornal e esclarecimento em rádio, contendo calúnias 
e injúrias contra delegado de polícia, porque relacionadas com o exercício da 
atividade parlamentar, configuram-se como invioláveis”. A propósito, a emen-
ta do julgado.

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. VEREADO-
RES. INVIOLABILIDADE (CF, art. 29, VIII). O texto da atual 
Constituição, relativamente aos Vereadores, refere à inviolabili-
dade no exercício do mandato e na circunscrição do Município. 
Há necessidade, portanto, de se verificar a existência do nexo en-
tre o mandato e as manifestações que ele faça na Câmara Muni-
cipal, ou fora dela, observados os limites do Município. No caso, 
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esses requisitos foram atendidos. As manifestações do paciente 
visavam proteger o mandato parlamentar e a sua própria honra. 
Utilizou-se, para tanto, de instrumentos condizentes com o tipo 
de acusação e denunciação que lhe foram feitas pelo Delegado 
de Polícia. Ficou evidenciado que as referidas acusações e ame-
aças só ocorreram porque o paciente é Vereador. A nota por ele 
publicada no jornal, bem como a manifestação através do rádio, 
estão absolutamente ligadas ao exercício parlamentar. Caracte-
rizado o nexo entre o exercício do mandato e as manifestações 
do paciente Vereador, prepondera a inviolabilidade. Habeas de-
ferido (grifos do autor). 

Saliente-se que as imunidades materiais são prerrogativas dos deputados 
estaduais e distritais (respectivamente, art. 27, § 1º, e art. 32, § 3º, ambos da 
Constituição Federal), sendo norma de observância obrigatória.

A Constituição Federal de 1988 não exige expressamente a existência 
do nexo entre a imunidade e o exercício do mandato parlamentar, o que tem 
gerado polêmica sobre ser absoluta ou relativa, e se existe a questão espacial. 
Bem por isso o STF tem, por meio de seus julgados, interpretado o alcance 
dessa garantia constitucional. Assim, alguns precedentes serão mencionados a 
seguir e mostram que a inviolabilidade parlamentar tem, na prática do Direito 
brasileiro, natureza notoriamente funcional, ou seja, há um núcleo absoluto – o 
voto, as opiniões e as palavras – proferidos da tribuna parlamentar. Além disso, a 
imunidade material exige a existência de um nexo de implicação recíproca entre 
o que é falado e o exercício do mandato parlamentar. Assim, o voto integra o 
núcleo duro da inviolabilidade parlamentar porque é intrinsicamente funcional. 
Já as palavras e as opiniões expressas da tribuna parlamentar integram o núcleo 
duro porque pressupõem que seja usada no exercício do mandato parlamentar 
(AMARAL JÚNIOR, 2020).

Portanto, o nexo de implicação recíproca é demonstrado no caso concre-
to, situação a que o Ministro Nelson Jobim chama de contextualidade da ques-
tão da inviolabilidade.  A propósito:
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[...] o voto do Ministro Sepúlveda Pertence soube captar com 
clareza o núcleo da nova contextualidade da questão da invio-
labilidade. A questão é a identificação caso a caso – e aí não vai 
poder-se fugir – no que diz respeito ao exercício daquilo que ele 
chamou uma relação de pertinência entre a atividade parlamentar 
e o ato político [...] (grifo nosso).

Na esteira do que foi exposto, o STF, no Inquérito nº 1.958-5/AC, consig-
na a necessidade de se distinguirem as situações em que eventuais ofensas são 
proferidas, isto é, se dentro ou fora do Parlamento, sendo que somente fora é que 
haverá de se perquirir a chamada conexão com o exercício do mandato ou com a 
condição parlamentar. Já para os pronunciamentos feitos no interior das Casas 
Legislativas, não cabe indagar o conteúdo das ofensas ou a conexão do mandato, 
tendo em vista que estarão acobertadas com o manto da inviolabilidade. Nesse 
caso, caberá à própria Casa a que pertencer o parlamentar coibir eventuais ex-
cessos no desempenho dessa prerrogativa. À guisa de corroborar o exposto, a 
ementa do julgado, que se refere ao caso de deputado estadual que, em discurso 
no Plenário da Assembleia Legislativa do Acre, e em entrevistas concedidas à 
imprensa, teria caluniado, injuriado e difamado um juiz federal.

INQUÉRITO. DENÚNCIA QUE FAZ IMPUTAÇÃO A PARLA-
MENTAR DE PRÁTICA DE CRIMES CONTRA A HONRA, CO-
METIDOS DURANTE DISCURSO PROFERIDO NO PLENÁ-
RIO DE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA E EM ENTREVISTAS 
CONCEDIDAS À IMPRENSA. INVIOLABILIDADE: CONCEI-
TO E EXTENSÃO DENTRO E FORA DO PARLAMENTO. 

A palavra inviolabilidade significa intocabilidade, intangibilidade 
do parlamentar quanto ao cometimento de crime ou contravenção. 
Tal inviolabilidade é de natureza material e decorre da função par-
lamentar, porque em jogo a representatividade do povo. 

O art. 53 da Constituição Federal, com a redação da Emenda 
nº 35, não reeditou a ressalva quanto aos crimes contra a hon-
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ra, prevista no art. 32 da Emenda Constitucional nº 1, de 1969. 
Assim, é de se distinguir as situações em que as supostas ofen-
sas são proferidas dentro e fora do Parlamento. Somente nessas 
últimas ofensas irrogadas fora do Parlamento é de se perquirir 
da chamada conexão como exercício do mandato ou com a con-
dição parlamentar (INQ 390 e 1.710). Para os pronunciamentos 
feitos no interior das Casas Legislativas não cabe indagar sobre 
o conteúdo das ofensas ou a conexão com o mandato, dado que 
acobertadas com o manto da inviolabilidade. Em tal seara, ca-
berá à própria Casa a que pertencer o parlamentar coibir even-
tuais excessos no desempenho dessa prerrogativa. 

No caso, o discurso se deu no plenário da Assembleia Legisla-
tiva, estando, portanto, abarcado pela inviolabilidade. Por outro 
lado, as entrevistas concedidas à imprensa pelo acusado restrin-
giram-se a resumir e comentar a citada manifestação da tribuna, 
consistindo, por isso, em mera extensão da imunidade material. 
Denúncia rejeitada (grifo nosso).

Dessa forma, tem-se que, no interior de uma Casa Legislativa, a imuni-
dade é absoluta, não podendo ser questionada.

Na seara dos entendimentos já consignados, importante registrar que o 
STF entende que a garantia constitucional da imunidade material não protege o 
parlamentar, quando candidato, em pronunciamentos motivados por propósitos 
exclusivamente eleitorais e que não guardam vinculação com o exercício do 
mandato legislativo. A propósito:

IMUNIDADE PARLAMENTAR EM SENTIDO MATERIAL 
(CF, ART. 53, CAPUT) – ALCANCE, SIGNIFICADO E FUN-
ÇÃO POLÍTICO-JURÍDICA DA CLÁUSULA DE INVIOLA-
BILIDADE – GARANTIA CONSTITUCIONAL QUE NÃO 
PROTEGE O PARLAMENTAR, QUANDO CANDIDATO, 
EM PRONUNCIAMENTOS MOTIVADOS POR PROPÓSI-
TOS EXCLUSIVAMENTE ELEITORAIS E QUE NÃO GUAR-
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DAM VINCULAÇÃO COM O EXERCÍCIO DO MANDATO 
LEGISLATIVO – PROPOSTA DE CONCESSÃO, DE OFÍCIO, 
DA ORDEM DE HABEAS CORPUS, QUE SE REJEITA. – A 
garantia constitucional da imunidade parlamentar em sentido 
material (CF, art. 53, caput) – destinada a viabilizar a prática 
independente, pelo membro do Congresso Nacional, do manda-
to legislativo de que é titular – não se estende ao congressista, 
quando, na condição de candidato a qualquer cargo eletivo, vem 
a ofender, moralmente, a honra de terceira pessoa, inclusive a de 
outros candidatos, em pronunciamento motivado por finalidade 
exclusivamente eleitoral, que não guarda qualquer conexão com 
o exercício das funções congressuais. Precedentes. – O postulado 
republicano – que repele privilégios e não tolera discriminações 
– impede que o parlamentar-candidato tenha, sobre seus concor-
rentes, qualquer vantagem de ordem jurídico-penal resultante da 
garantia da imunidade parlamentar, sob pena de dispensar-se, ao 
congressista, nos pronunciamentos estranhos à atividade legisla-
tiva, tratamento diferenciado e seletivo, capaz de gerar, no con-
texto do processo eleitoral, inaceitável quebra da essencial igual-
dade que deve existir entre todos aqueles que, parlamentares ou 
não, disputam mandatos eletivos (grifo nosso).

Ademais, sobreleva registrar o entendimento do então Ministro do STF, 
Sepúlveda Pertence, no Inquérito nº 390/RO, na esteira de ser importante distin-
guir a ação do congressista e a ação do político.

Se não se quiser confundir a imunidade material com o privilégio 
de irresponsabilidade pessoal é preciso o cuidado de distinguir 
entre a ação do congressista e a ação do político.

A pregação de ideias, o apoio e a crítica a atos dos governos, a 
qualificação positiva ou negativa de homens públicos são a maté-
ria prima do aliciamento e da mobilização de opiniões, que cons-
tituem o empenho cotidiano dos políticos, sejam eles mandatários 
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ou não: estender a inviolabilidade  ao que, nesse trabalho essen-
cialmente competitivo, diga o político, que seja parlamentar, fora 
do exercício do mandato e sem concessão com ele, é dar-lhe uma 
situação privilegiada em relação aos concorrentes, que briga com 
princípios fundamentais da Constituição.

4 – Imunidade parlamentar e discurso de ódio

O discurso de ódio, ademais de ser encontrado em manifestações de ci-
dadãos, pode ocorrer também no Parlamento, o que leva à estigmatização de al-
guns grupos da sociedade. Atualmente, têm sido encontrados, na prática, vários 
excessos, sempre sob o fundamento de estarem sob o manto da imunidade mate-
rial, levando-se ao questionamento dos limites do discurso parlamentar em si, li-
mites esses que têm como paradigma a Constituição Federal de 1988 e a própria 
democracia e que não podem ser ultrapassados sob pena de responsabilização. 

Com efeito, a forma de muitos compreenderem a imunidade parlamentar, 
ou seja, como sendo uma garantia absoluta, tem se mostrado como um axioma 
e gerado polêmicas no mundo político, jurídico e na sociedade. Assim, muitos 
parlamentares têm se respaldado nesse conceito para se manifestar, de forma 
odiosa, contra minorias e contra grupos vulneráveis.

Resta sublinhar que o alcance da inviolabilidade é tarefa tormentosa por-
que transita na fronteira entre a impunidade e a imunidade. Se, de um lado, a 
imunidade parlamentar é inerente ao Estado Democrático de Direito, esse abarca 
também os direitos fundamentais. Portanto, não é possível aceitar, na era dos di-
reitos, o aniquilamento dos direitos fundamentais para que se flexibilize despro-
porcionalmente a inviolabilidade parlamentar, de forma a se proteger qualquer 
manifestação (VERONESE; MACHADO, 2017).

Na verdade, o discurso de ódio tornou-se prática recorrente no âmbito 
parlamentar e fora dele, e sua divulgação está cada vez mais fácil, assim como 
está mais fácil alcançar o grande público, por meio das mídias sociais. Ocor-
re que a imunidade parlamentar dificulta a apresentação de uma solução para 
o caso. E o constituinte, quando assegurou a imunidade material, não previu 
a ocorrência do discurso de ódio por parte dos parlamentares, nem sua ampla 
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divulgação, tendo em vista que esse não era um tema recorrente à época. Isso 
porque as imunidades decorrem da repressão ocorrida durante o período militar, 
em que a censura política e artística era livremente praticada (LENZ, 2017).

Portanto, fica a pergunta: o discurso de ódio mostra-se como uma exce-
ção à liberdade de expressão parlamentar, ou mais especificamente, relativiza a 
imunidade parlamentar?

Indo mais além: “quais são os limites jurídico-constitucionais e democrá-
ticos hábeis a compreender a imunidade parlamentar como um desdobramento 
da liberdade de expressão dos parlamentares, sem que os mesmos sejam respon-
sabilizados por suas afirmações?” (COSTA; PINTO, 2019, p. 3)

Para responder a essa pergunta, importante consignar algumas decisões 
do STF em casos que envolvem a possibilidade de aplicação da imunidade par-
lamentar, sendo importante comentar algumas delas. Nessa seara, a ação penal 
promovida contra o ex-Deputado Federal e Pastor Marco Feliciano, por ter fei-
to declarações preconceituosas e discriminatórias e incitar o ódio entre grupos, 
direcionadas à comunidade LGBT. Entre as declarações, publicou na sua conta 
do Twitter que “a podridão dos sentimentos dos homoafetivos levam ao ódio, 
ao crime, à rejeição”. A Corte Suprema afirmou que o ordenamento jurídico 
repudia falas como essas, inclusive o Ministro Luís Roberto Barroso mencionou 
em seu voto a existência do discurso de ódio, mas considerou o fato atípico, em 
razão de que a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, não tipifica o crime de dis-
criminação decorrente de opção sexual. A propósito, a amenta do julgado:

TIPO PENAL – DISCRIMINAÇÃO OU PRECONCEITO – AR-
TIGO 20 DA LEI Nº 7.716/89 – ALCANCE. O disposto no ar-
tigo 20 da Lei nº 7.716/89 tipifica o crime de discriminação ou 
preconceito considerada a raça, a cor, a etnia, a religião ou a pro-
cedência nacional, não alcançando a decorrente de opção sexual.

Porém, quanto à incidência da imunidade parlamentar, o Ministro Rela-
tor entendeu que “[...] descabe cogitar da configuração. A imunidade pressupõe 
elo entre o que veiculado e o desempenho do cargo eletivo”.

Outro julgamento mais recente versa sobre a conduta do Deputado Fe-
deral Daniel Silveira, que gerou polêmicas entre juristas e entre os próprios ci-
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dadãos; isso tendo em vista o direito fundamental à liberdade de expressão e a 
imunidade parlamentar. Por ordem do Ministro do STF Alexandre de Moraes, a 
Polícia Federal prendeu o parlamentar, após ele ter divulgado um vídeo em que, 
“durante 19m9s, além de atacar frontalmente os Ministros do STF, por meio de 
diversas ameaças e ofensas à honra, expressamente propaga a adoção de medi-
das antidemocráticas contra o STF, defendendo o AI-5”. Além disso, defendia 
a substituição imediata de todos os Ministros e instigava a adoção de medidas 
violentas contra a vida e a segurança deles em clara afronta aos princípios demo-
cráticos, republicanos e da separação de poderes.

O Ministro Alexandre de Moraes entendeu que as revelações do Depu-
tado Daniel Silveira, via redes sociais, foram gravíssimas porque atingiram a 
honorabilidade dos Ministros do STF e constituem ameaça ilegal à sua segu-
rança. Ademais, mostram o claro intuito de impedir o exercício da judicatura, 
especialmente, a independência do Poder Judiciários e a manutenção do Estado 
Democrático de Direito, que vincula a todos, máxime, as autoridades públicas, 
ao absoluto respeito aos direitos e às garantias fundamentais; isso de forma a se 
afastar qualquer tendência de autoritarismo e concentração de poder.

O Ministro pontuou também que a Constituição Federal não permite a 
propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao Estado Democrático 
(arts. 5º, XLIV; 34, III e IV) e nem mesmo a realização de manifestações nas 
redes sociais que tenham por fito romper o Estado de Direito e extinguir a sepa-
ração de poderes, uma das cláusulas pétreas (art. 60, § 4º).

Abordando a questão da liberdade de expressão, afirmou que esse direito 
fundamental mais o pluralismo de ideias são valores estruturantes do sistema 
democrático. Assim, a livre discussão, a ampla participação política e o princí-
pio democrático encontram-se interligados com liberdade e expressão e visam 
não somente proteger pensamentos e ideias, como também opiniões, crenças, 
realização de juízo de valor e críticas a agentes públicos; isso para garantir a real 
participação dos cidadãos na vida coletiva. Portanto, asseverou serem inconsti-
tucionais as condutas e as manifestações que tenham o claro objetivo de contro-
lar ou mesmo aniquilar a força do pensamento crítico, indispensável ao regime 
democrático, ou até mesmo aquelas que pretendam destruí-lo, juntamente com 
suas instituições republicanas, que preguem a violência, o arbítrio, o desrespeito 
à separação de poderes e aos direitos fundamentais. 
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Do julgamento adveio a seguinte ementa que enfatizou a necessidade de 
conexão entre as manifestações do parlamentar e o desempenho de sua função 
legislativa para configuração da imunidade material; bem como que a Constitui-
ção Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucio-
nal e ao Estado Democrático.

PENAL E PROCESSO PENAL. NÃO INCIDÊNCIA DE IN-
VIOLABILIDADE PARLAMENTAR (CF, ART. 53, CAPUT). 
POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE PRISÃO EM FLA-
GRANTE DELITO DE DEPUTADO FEDERAL PELA PRÁTI-
CA DE CRIME INAFIANÇÁVEL (CF, ARTIGO 53, §2º). NE-
CESSIDADE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DELIBERAR 
SOBRE SUA MANUTENÇÃO. DECISÃO REFERENDADA. 1. A 
Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrá-
rias à ordem constitucional e ao Estado Democrático (CF, art. 5º, 
XLIV; 34, III e IV), nem tampouco a realização de manifestações 
nas redes sociais visando ao rompimento do Estado de Direito, 
com a extinção das cláusulas pétreas constitucionais – Separação 
de Poderes (CF, art. 60, §4º), com a consequente, instalação do 
arbítrio. 2. Não incidência da imunidade parlamentar prevista no 
caput, do art. 53, da Constituição Federal. A jurisprudência da 
CORTE é pacífica no sentido de que a garantia constitucional da 
imunidade parlamentar material somente incide no caso de as 
manifestações guardarem conexão com o desempenho da função 
legislativa ou que sejam proferidas em razão desta; não sendo 
possível utilizá-la como verdadeiro escudo protetivo para a prá-
tica de atividades ilícitas. Precedentes. 3. As condutas praticadas 
pelo parlamentar foram perpetradas em âmbito virtual, por meio 
da publicação e divulgação de vídeos em mídia digital (YouTube) 
durante todo o dia, com constante interação do mesmo, situação 
que configura crime permanente enquanto disponível ao acesso 
de todos, ainda que por curto espaço de tempo, permitindo a pri-
são em flagrante do agente [...] (grifos nossos).
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Outro caso julgado pelo STF refere-se à palestra proferida, em abril de 
2017, pelo então Deputado Federal Jair Messias Bolsonaro, no Clube Hebraica 
do Rio de Janeiro, em que, segundo narra a denúncia oferecida pela Procurado-
ra-Geral da República, manifestou-se de forma negativa e discriminatória sobre 
quilombolas, indígenas, refugiados, mulheres e LGBTs. Aponta que as falas do 
então Deputado caracterizariam discurso de ódio. Imputa-lhe, pois, a prática 
do crime definido no art. 20, caput, da Lei nº 7.716, isto é, “praticar, induzir ou 
incitar discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedên-
cia nacional”. Narra que, no discurso, comparou os integrantes da comunidade 
quilombola a animais, vez que foi utilizada a palavra arroba para referir-se a 
essas pessoas. Transcreva-se, entre outras falas, o seguinte excerto do discurso 
questionado: “[...] Eu fui em um quilombola em El Dourado Paulista. Olha, o 
afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada! Eu acho que 
nem para procriador eles servem mais [...]”.

O STF entendeu que as declarações do então Deputado Federal não ti-
nham finalidade de repressão, dominação, supressão ou eliminação, não tendo, 
portanto, caráter discriminatório e, por sua vez, não se amoldam ao crime defini-
do no art. 20 da Lei nº 7.716. No tocante à imunidade parlamentar, o Presidente 
do Clube Hebraica do Rio de Janeiro assinou declaração de que o convite para 
a palestra se deu para proceder à exposição de visão geopolítica e econômica 
do País, portanto, em razão do exercício do cargo de deputado federal. Dessa 
forma, incidiria a imunidade parlamentar.

DECLARAÇÕES – CARÁTER DISCRIMINATÓRIO – INE-
XISTÊNCIA. Declarações desprovidas da finalidade de repres-
são, dominação, supressão ou eliminação não se investem de 
caráter discriminatório, sendo insuscetíveis a caracterizarem o 
crime previsto no artigo 20, cabeça, da Lei nº 7.716/1989. DE-
NÚNCIA – IMUNIDADE PARLAMENTAR – ARTIGO 53 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – INCIDÊNCIA. A imunidade 
parlamentar pressupõe nexo de causalidade com o exercício do 
mandato. Declarações proferidas em razão do cargo de Deputado 
Federal encontram-se cobertas pela imunidade material. 
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Depreende-se dos julgados acima comentados que a aplicação da imuni-
dade material dependerá da casuística, ou seja, examinando-se, no caso concre-
to, se as palavras foram proferidas pelo parlamentar no interior da Casa Legisla-
tiva ou, se fora dela, se guardam pertinência com o mandato parlamentar.

5 – Conclusão

A liberdade de pensamento e de manifestação, como direito fundamental, 
é garantia sobremodo importante em um Estado Democrático, sendo até mesmo 
um de seus pilares. Contudo tem sido invocada para, muitas vezes, ser o manto 
protetor de discursos ofensivos, os chamados hate speech. Nesses casos, implica 
sempre a colisão de direitos fundamentais, ou seja, a liberdade de expressão, de 
um lado e, de outro, os princípios constitucionais da não- discriminação e de 
proteção da dignidade humana. Já foram julgados pelo STF casos emblemáticos 
envolvendo esse conflito, o qual tem decidido que, seja por hierarquia consti-
tucional, seja pela ponderação de princípios, a liberdade de expressão não pode 
salvaguardar condutas ilícitas.

O mesmo tem ocorrido no uso da imunidade parlamentar material, que 
deve estar em consonância com os já referidos princípios constitucionais. Para 
alcançar esse mister, é necessária uma delimitação do alcance da liberdade de 
expressão, de forma que, também nesse caso, a imunidade material não sirva 
para proteger condutas configuradoras de injúria, calúnia, difamação bem como 
o discurso de ódio. 

Do presente estudo verifica-se a impossibilidade de haver limitações 
prévias ao direito fundamental de liberdade de manifestação e de expressão, 
tendo em vista que poderá caracterizar censura. Todavia, não obstante sua im-
portância para a consolidação da democracia, o excesso no exercício dessa 
liberdade, que não dispõe de caráter absoluto, pode trazer consequências ne-
gativas para as minorias.

O debate e a perspectiva jurisprudencial sobre a importância da liber-
dade de expressão refletem, diretamente, a maneira como os questionamentos 
relativos aos discursos de ódio serão enfrentados. Dependem, ainda, da análise 
casuística. De toda a forma, segue sendo um desafio encontrar um ponto de 
equilíbrio entre o pleno exercício da liberdade de pensamento e de manifestação 



Regiani Dias Meira Marcondes

REVISTA DA ADVOCACIA DO PODER LEGISLATIVO60

e a plena proteção da dignidade da pessoa humana, da não-discriminação e da 
igualdade, seja pelos cidadãos em geral, seja pelos parlamentares.

Nesse último aspecto, como já tem se posicionado o STF, essa garantia é 
absoluta apenas quando o discurso é proferido no interior da Casa Legislativa. 
Quando proferido fora dela, há necessidade de se comprovar o nexo de impli-
cação recíproca entre o que é falado e o exercício do mandato parlamentar, para 
que se possa aplicar a imunidade material, que, por sua vez, é garantia de auto-
nomia do Poder Legislativo frente aos outros Poderes, e não instrumento para 
salvaguardar condutas ilícitas.
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